
JUSTIFICATI!,.\
lliEx rctBr Lll).\DE DE LICIT^Ç {() \c i 99/2025.

PROCI,SSO ADMINISTRATI\JO \" 6612025.

CREDENCIAMENTO N' OO8/2025.

O Agente de Contrataçào, junramente com a Comissão de Acompanhamento d.r Recurso,

apresenta jtrstificativa para a irexigibilidade de licitaçào. r.os terr,ios da legislação rigcntc.
referente à concessão cle repasse de recursos federais oriundos da Polrtica Nacional Aldir lllanc

PNAB. O repasse em qucstào será destinado ao Agente Crtltr;ral ANÀ-E VICTORIA
VASCONCELOS DE NIAI'OS pessoa fisica. inscrito no (-7i; n'. 86I.XXX.XXX-17
devidamente classificado por meio do Credenciamento n" 08,' jii.li. ri,r âmbito do Edital rie

F'omento der Aqries AÍísticas e Culturats na categoria PROJET{}S LIVRES DE ART},S
YISL AiS,iFt-.\5'f lCAS. O reÍericio credenciamcntr ocoÍrell no pr:r'i.:'do de 23 tie maio a -1Ü de
junho {le 2Í!?5, c resultou nr halrilitação do proponente. após aprovação do s.u prorÍro tür
pareceri§r.rs exÍernos. conÍ-orrlc os critérios previstos no edita!. A ir,exigi!-,r )rdadc ri,: li,,r:.l.tt,
justiticii.':;. Ír:r-lir llio dr:: rrittar-se Ce seleção pública. no qual os recu,-!li :erào rct.,iri:,-.,.i,.s

drrctar':rcntr: , aJr'ntes culturais classificados c habilitados. com funLl., r','rcnit.r rL;i ] i:i n"
14.1-13/2ú:i, i!rt.'7;1. inciso lV. e demais dispositivos legais apiicávcis.

r\ .ILrstificativa tcln cmbâsâmcuto na Lei 14.399.22 e o An. 7j- r, L iso Il. da i-ei
1.1.1-ll12i.

Para rcspaldar a sua pretcnsão, csta Agente traz ros autos do sobrcdito proccslo peÇrs

firndamcntai:1, i.ris corno Documento cie Fomralização cle Dernanda, docume:itação da eir:p: csa,

Estudo Téclrci Prcliminar e -icrmo de Re1êrência ebbori Cos no citatlo crcderciamenio t
conralo ,.rÕr'n il eliLpÍesa pela própria Sesretariâ de Cultrira c h.conomia Criati,'a. alem de outros
elementos que se cunstiirlem 1r"' p:oce.so cm si.

Em que pese a rnrrai-,i1i,-larl; de colnpetição, ainda assim, é inexigirel o Pt'oce-qso

Licitatôrio, em razão dos reqrLisito:. todos voltados DaÍa a pessoa do futuro contratarlo.

Apresentamos justiÍicairr a Cc incxigibilidadc dc IicttaÇil' sub examine. o qne fazemos
nos seguintes termos:

A Lei n' 14.13312021.. alr.. 74^ ll dispôe, i; r,rràl,r:

,1rt. '4 - É ine;lgivt'i ,i lii-lt,ir., quando houvcr iuviabilidtLde de
«tmpetição. tlos t::.lsl.t ie.

1.! - paro a conÍroÍaÇão de pi,olis.sit,'tal .lo sltoi .trí!sÍi«), direlokt?t1Íe ou
1!tat,és de empre.sário exclusi,;6. de:;,le qut, .,-,:;tttgr.uio leia trítita
e.spetiulí:ada ou peia opiniào púhltu u

Em seguida, o iresmo diplona legal estabelece ls curdrções Íbrmais para a composiçào
do processo de inexigibilidade de licrtação (ex vl <io ut. 71. parágrafos I a VIII da Lei n'
14.133/21 ).

Saoe-se que a Prefeitura e dgmriis órgàos do noss,:-, \'lunicípio, por Íbrça da sua natureza
jurídica, se sujeire ao Estatuto das Lierta-ções e Clontraros. máxirue quandl., utiliza recursos
pror enienlc, or F.rzenda Púhlicrr



E importante destacar que, embora a licitação .reja a regra, há situações em que sua

realizaçào nào é r,iável ou necessária, como no pÍesente caso. A Lei n" 14.133"21 prevê

exceções em que a licitação pode ser dispensável, dispensada ou inexigivel, garantindo que a
Administraçào possa contratar diretamente quando a competiçào for inviável.

A inexigibilidade de licitação ocore precisamente quando não há possibilidade de

competição, tomando a contrataÇão direta não apenas permitida, rnas obrigatória diante das

circunstâncias específicas do caso e da necessidade de atender ao interesse público de forma
eficiente e adequada.

Assim, como se observa, a lei que rege as licitações e contratos administrativos

estabelece critérios objetivos para a contratação direta. E é sob a óptica desses critérios

infraconstitucionais que se demonstrará a situação de inexigibilidade de licitação que ora se

apresenta.

De1lninr.lo, de forma bastante clara e sucinta, o que seja necessário para uma contrataçào
direta. nos moldes do aÍ. 74, da nova Lei de Licitações e Contratos, Jorge Ulisses Jacoby

Fernandes. doutrinou:
"Para a regularidade dessa conÍrat(tçào direta existem três requisitt:.»,
qlém de inviabilidade de conpetição:
que o objeto da contraÍaÇAo seja o servi(o de um artista proJissional;

que sejaíeiÍa diretamente ou atratés de empresárío erclusivo;

;;::':;;;í:::!? 
seia consagrat'to peta crítica especíatizatta ttu peta

Analisando-se, agora, pari passu, os requisitos exigidos para se configurar a

inexigibilidade, vê-se que o profissional que se prctcnde contratar preenche os mcsmos,

conforme a documentaçâo apresentada.

Assim. de cada um dos requisitos preestabelecrdos, temcs:

F Que o objeto da contratação seja o serviço de um artista profissional - A Lei
n" 6.533/78, em seu art. 2'. regularnentada pelo Decreto Federal no 82.835/78, assim define o

al1ista:

Art.2" - Para os efeitos desta lei, é considerado.
I - Artisto, o proíissional que cria. interpreta ou executü obru de caráter
cultural de qualquer natureza, pura eJeito de exibição ou divulgaçãr.t
púhlic'a, através de meios de comunicctção de massu ou em locnis onde se
reali:am espetáculas de diversrlo públiu;

Além disso. a lei de incentivo N' 14.399, DE 8 DE JIJLHO DE 2022 apoia as ações de
todos agentes culturais conforme anigo:

An. 5" Para o alcance dôs objetivos pÍevistos no art. 2" desta Lei, a
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura apoiará as seguintes
açi,es e atividades:

- fon',ento. produção e difusào de obras de caráter afiístico e cultural,
inclusir e a rernuneraçào de dirertos autorais:

I /n Femandes, Jorge Ulisses Jacoby. Conlrataçâo Direta Sem Licitação. Urasilia lurídica



II - rxaltzaçào de projetos, tâis como exposições, festivais, festas

populares, feiras e espetáculos, no Pais e no exterior, inclusive a

cobertura de despesas com iranspofie e seguro de objetos de valor

cultural:

III - concessão de prêmios mcdiante seleçõcs públicas;

IV - instalação e manutenção de cursos para fomrar, especializar e

profissionalizar agentcs culturais públicos e privados:

V - realização de levantamentos. de estudos, de pesquisas c de curadorias

nas diversas áreas da cultura;

VI - realizaçào de inventários c concessão de inccntivos para as

mairifestações culturais brasileiras que cstcjam em risco de extinçào:

VII - concessào de bolsas de estucio. <it pesquisa. de criaçào, dc rrabalho
e de residência artistica, no Pais ou uo exterior, a artistas. a produtores, a

autores. a gestores culturais, a pesquisadores e a técnicos brastleiros ou
esÍângeiros residentes no País ou vinculados à cultura brasileirr-r:

VIII - aquisição de bens culturais e obras de ârte pâra distribuição
pública e outras formas de expressão artisticâ e de ingtessos para eventos

artísticos;

lX - aquisição, presewação, organização, digitalização e outras tbtmas
de promoção e de difusão do patrimônio cultural. inclusive acervos,

arquivos. coleções e ações de educaçào patrimonial;

X - construção. formaçào. organizaçào, manutenção e ampliaçào de

nrLlseus. de bibliotecas, de c.rntros culturais. de cinematecas, de teatros,

de teritórios arqueológicos e de paisagens culturais. além de outros
equipàmentos culnrrais e obras afiísticas em espaço público:

XI - elaboração de planos anuais e plurianuais de instituições e grupos
culturais. inclusive a digitalização de a:ervos. de arquivos e de coleções.

bem como a produção de conteúdos digitais, de jogos eletrônicos e de

videoane, e o fomento à cultura digital;

XII - aquisição de imóveis tombados com a estrita finalidade de
instaiação de equipamentos culturais de acesso público;

XIII - manutenção de gmpos, de companhias, de orquesffas e de corpos
artísticos estáveis, inclusive processos de produçào e pesquisa
continuada de linguagens aftísticas;

XÍV - proteção e preservação do patrimônio cultural imaterial, inclusive
os trens registrados e salvaguardados e as demais expressões e modos de
vida de povos e comunidades tradicionais;

XV - realização de intercâmbio cultural, nacjonal ou intemacional;

XVI - ações. projetos, políticas e programas públicos de cuhura previstos
nos planos de cultura dos Estados. do Distrito Fedeml e dos Municipios:



XVII - serviço cducativo dc muscus. de centros culturais, de tcâtros. dc cincmas c dc bibliotecas,
inclusive formação de público na cducaçào básica:

XVIII - apoio a projctos cuiturais nào prcvistos nos incisos I a XVII
deste câput considerados rclcvantci cm sua dimcnsão cultural e com
prcdominantc intcresse público. conforme critórios dc avaliação
estabelecidos pelas autoridadcs compctcntcs dos Estados, dos

Municipios c do Distrito Fcdcral.

Embora a Lei n'6.533/1978 inicialmente tenha limitado o reconhecimento protissional a

funções como Diretor de Teatro. CoreógraÍ'o, ProÍ'essor de Arte Dramática, Ator, Contra-regra.
Cenotecnico e Sonoplasta (confomre o art. 7"), já naquela época o inciso II do mesmo artigo
admitia, ainda que de fbrma generica, outras categorias aÍísticas, desde que apresentassem
atestado de capacitação profissional emitido pelo sindicato correspondente. Posteriomente. a

Lei de Licitações e Contratos ampliou essa interprctaçào ao pcrmitir â contratação dircta dc

"profissional dc qualquer setor artistico", o quc inclui cxprcssamcnte diversas lbrmas de

manifestações culturais. como apÍcsentações musicais. pertbrmances cênicas ou Íblclóricas.
entre outras exprcssõcs rcconhecidas como atraçôcs culturais

O rcpasse desse recurso para o agentc cultural. prevlâmcntc crcdcnciado. fundamenta-se no
interesse público ao promover a valorizaçào da cultura regional. o fomento, a presen'açào e a
democratizaçào das maniÍ'estações e linguagens artísticas do municipio. Scu accsso ao rccurso
da Lci Municipal Atdir Blanc nào somcntc prescrva as tradições culturais. rnas difundem as

práticas culturais nas divcrsas camadas sociais, desenvolvcndo a scnsibilidade, a educaçào
fomentando o turismo e movimentando a cconomia local. impulsionando o comórcio e gerando
emprego e renda. Além disso. a escolha de um profissional já habilitado mcdiante um edital,
credenciamcnto asscgura transparência, impessoalidadc e eficiôncia na gestão dos recursos
públicos. alinhando-se aos princípios da admrnistração pL,blica previstos no artigo 37 da
Constituição Federal e na Lei n" 14. 113 2 I .

Jorge Ulisses Jacoby Femandes. por excelência. esclarece-nos

"Pode a .4dmínístraçào ne(:essitur promover a conlralaç'ão direta,
hipóÍese restrita, ditada pelo interesse púhlico.
Nesse caso, não deve ser olvidado que a individualidude da produçào
artística acarreta, em regrq, a inviahilidade de tnmpetiçào. E
justamenÍe a uusênt'ia de parámetro.s que asseglo'u a criatividade
humuna." 2

Outrossim. considerando que o fomcnto cultural é cssencial para o dcsenvolvimento
de qualquer ente público seja ele federal, estadual ou municipal, ao gerar divisas e empregos,
o Municipio não pode se afastar dessa realidade, especialmente pela importância que é o

desenvolvimento cultural e artístico. A realização de um edital de lomento cultural possibilita
formação, lazer, empregos e desenvolvimento do turismo e cultura. promovendo as

potencialidades locais. Assim, o interesse público se reatlrma como prioridade.

Marçal Justen Filho, com lapidar clareza, assere:

"Porldnlo, somenle quarulo .se fizer nece,ssária u c'onÍrulação
prolis,sionai,s para desenvolvintenlo cle atividades de satislaq'ào
intere,sse público e qut se poclerú aplicar o disposiÍivo."
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E. nesse diapasào, complementa

'A ati,ielade artística consisie na ,tmatrução direta da personalidade e

da criatividade humanas. Nesça medida é impossível verificar-se
identidade de annções." 3

Vencidos os requisitos necessários para uma contrataçào direta nos moldes do art. 72,

inciso I a VIII da Lei n" 14.133121. vejamos, agora. as condições formais para a composição do
processo de inexigibitidade de [icitaçào.

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante - A escolha do protissional se

deu por meio de um processo classitlcatório e criterioso mediante o edital N" 00tti2025,
FOMENTO DE AÇÕES ARTÍSTICAS E CULTURAIS. durante o período de 2310512025 a
26/05t2025, com etapas classificatórias e eliminatórias. O processo teve etapas de INSCRIÇ.ÀO.
IIABILITAÇÃO C ASSINATURA DO TERMO DE EXECUÇÀO CULTURAL. tCNdO A

obrigatoriedadc da entrega dc projctos, documentaçõcs c assinaturas do tenno. firmando o

conrpromisso dc execuçào do projcto estabelecido na inscriçào. O recebimcnto dos projctos.
docurncntaçõcs e assinatura dos tcrmos tbi acompanhado integralmente pela comissào de

acompanhamcnto de recurso. e postcriormente na etapa dc análise dos projetos, todo o matcrial
rcccbido pertinente ao cdital, foranr analisados por parcccristas que utilizaram os critérios-basc
da súmula de avaliaçào. Alérn disso, houve etapas de recursos que possibilitaram a contestaçào
sobrc sua avaliaçào, possibilitando um processo mais transparente c scguro. Ilm caso dc nào
cumprimento de qualquer ctapa eslabelecida no edital. acarrcta desclassiÍicação. Dcsse modo, o
Scguinte agentc cultural cumpriu dcvidamentc todas as etapas, critórios avaliativos e de
classiticaçào firmados no cclital N' 008/2025 FOMENTO DE AÇÕES ARTÍSTICAS E

CULTURAIS. habilitando-o para rcccber o recurso.
Trata-se dc um serviço singular, cuja cxccução ó intrinsecarncnte ligada à

individualidade do artista. conÍbnne destaca Jorge Ulisses Jacoby Femandes ao afirmar que
"todo profissiortal é singular. posto que esse atributo é próprio da natureza humana." Dessa

fonna. a corltralação se justifica nào apenas pela inviabilidade de competiçào. mas também pela
qualiÍicaçào e adequação do profissional ao evento.

2 - JustiÍicativa do preço - O proccsso de rcpassc do rccurso do Plano Nacional
Aldir Blanc c dc responsabilidadc do municipio, e a dcfinição de valores por categorias ó

dcfinido em conjunto com a Secretária Municipal de Cultura e Economia Criativa, O Conselho
\4unicipal de Cultura e os Agentes Culturais por meio dc audiências públicas para formulação
do P.A.A.R. scndo o orçamento prcviamente cstabelecido c enr.iado ao ministório da cultura
formulado construtivamcnle. Essa cscuta visa suprir as demandas de cada linguagem c as

rcalidades locais dos agcntes culturais, considcrando os Íàtores cconômicos c culturars do
nrunicípio. Dcssc modo, o preço cstabelecido passa por ctapas dc análiscs criteriosas. que
perpassam órgàos gestores. sociedade civil e os agentes culturais.

A definição de valores repassados ao agente cultural é definida pela unidade gestora
Conforme Art. 12.

Os recursos destínados confot'nte o disposto no art.
6" desta Lei serã.o execuludos pelos E.stados, pelos Municípios e
peio DisÍtitu Federal por nteio do Fundo Nacional da Cultura
IFNC) mediunte editai.s. < hantadas públicas, prêmios, aquisição
,le bens e serviços tintulados oo setor cultural e ottlros

r r,, Justen Filho. Marçal. Comcnrárros á t-ci dc Licitaçõcs c'Contraros Administratjvos. Dialetica



recursos

instrumentos destinados à manutençiio de agentes, de espaços,
rle iniciatitas, de cttrsos, de prodr4'ôes, de desenvolvimento de
atividades de econonia criati',,' e de econontia solidária. tle
produções audiovisuais e de manifê.stações cullurais, bem como
à realização de atividades dnísticas e culturais que possem ser
transmitidas por meios telemáticos e digitais.

Art. 13. Para as medidas de que trata esta Lei, poderão ser utilizados como l'ontes de
Visência

Diante do exposto, a presente inexigibilidade decorre diretamente do processo de
credenciamento de proÍls-sionais setor cultural. conduzido pelo Municípir). cont-orme
estabelecido no N'008/2025 I--OMENTO DE AÇÔES ARTISTICAS E CULTURAIS. Esse
procedimento penritiu a lbrmação de uma lista de seleçào. composta por artlstas previamente
qualificados" garantindo it obscn,ância dos princípios da irr-rpessoalidadc, transparôncia e

eficiôncia na escolha dos profissionais contratados. Dcssa tbrma. a prcnriação do recurso ao
agente Cultural ANNE VICTORIA VASCONCELOS DE I\{,.\TOS está amparada não apenas
na inviabilidade dc compctiçào. mas também no proccsso classificatório do edital, confcrindo
segurança juridica ao alo adminislrali\o.

Reponta extremc de dúvidas, poÍanto, que a situaçào que se nos aprescnta, conlorme
aqui intensiva e cxtcnsivamcnte tlemonstrada é. tipicamente. d: Inexigibilidade de Licitaçào.

Por fim, mas, não finahnente. diante da fundamcntaçào Íático-j urídica. c

Considerando a necessidade de fomentar a cultural, promovendo a dcmocratização a
arte e tradição local;

Con.siderando que o repasse desse recurso é dc grande relevância para a valorizaçào
das manifestações anísticas e para o fortalecimento da identidade cultural do Municipio:

Cotrsiderando que o (ior emo Municipal deve atuar ativamente na promoção e
inccntivo dc eventos que cstimulcm o fi"rrismo c o desenv olr in'lento econômico local;

Considernndo quc o cvcnto será realizado no próprio Município. contribuindo para a
atraçào de visitantes e fomentando a economia local por mcio do comércio e da gcração de
empregos temporários:

Consíderando, ainda, que a classificação do ârtista credenciado está alinhada aos
princípios da legalidade. impessoalidade e eficiência. garantindo transparência e regularidade ao
processo,

Cottsiderando. ainda, a obrigação da contrapartida do agente cultural. retornando para o
município ações. criações e fomaçôes que contribuem para o crescimento cultural,

Considerando, por fim, que o profissional selecionado é amplamente reconhecido no
meio artístico local e atende plenamente aos critérios legais exigidos, toma-se justificada a
inexigibilidade da licitação para sua conrraração.

PerÍaz a presente inexigibilidade o valor de RS 9.000.00 (\ove mil reâis). sendo que as
despesas decorrentes correrào pol conta da seguinte classificaçào orçamentária:



Unidade Orçamentária: 40046 - Sccreiaria Municipal dc Cultura.
Açrio: 2123 Outras Ações do Govemo Estadual e oui'Federal
3i903100 Premiações Cult. Art. CientiÍ'. Desport. E Ourrts.
Fonte: l7 I9444 - Transferências da Política Nacional Aldir Blanc de Fomento A Cultura Lei N'
14.399/2022

Finalmente, porém nã(r nrenos importanÍe, ex posistis, oninamos pela Repasse de recurso
direto ao Auente Cultural, sem o precedente Processo Licitatório, e-r vl do aÍ. 74, inciso ll, dâ
Lei n' 14.133121 edaLei 14.399.22em sua atual redaçào.

Nossa Senhora do Socon'o (SE), 26 de ir.rnho de 2025.

RO\ RIO DA SIL\A FO\SLC{
Matricula n' I 5-15"1620

ALMIR TAVARES D,{ SIL\A
Matricula n' 5051 74

O }{IG I- F-ERR.T-IlL\ C]\RDOSO
Matricula n' I 5054521
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Anne Karen Santos Motâ
Agente de Cr:ntrataçào
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